
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 223.271 - SP (2012/0179921-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO 

PAULO 
ADVOGADO : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO - SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. CLASSIFICAÇÃO 
DE CONDOMÍNIO COMERCIAL. REGIME DE MÚLTIPLAS 
ECONOMIAS. DECRETOS N. 41.446/96 E 21.123/83 DO ESTADO DE 
SÃO PAULO. SÚMULA N. 280 DO STF.
1. Embora a agravante, por ocasião de seu recurso especial, alegue ocorrência de 
violação de decreto federal, segundo se observa dos fundamentos que serviram de 
base para a Corte de origem apreciar a controvérsia acerca da legalidade e da 
constitucionalidade do "sistema de economias" como forma de cálculo da tarifa da 
água cobrada dos consumidores comerciais, o tema foi dirimido a partir da 
interpretação do Decreto Estadual 41.446/96, de modo a afastar a competência desta 
Corte Superior de Justiça para o deslinde da controvérsia veiculada no recurso 
especial, em face da vedação prevista no Enunciado n. 280 da Súmula do STF. 
Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região), os 
Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de março de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 223.271 - SP (2012/0179921-5)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO 

PAULO 
ADVOGADO : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO - SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pela Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São 

Paulo, inconformada com a decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso 

especial por entender aplicável o Enunciado Sumular n. 280 do STF.

Em suas razões, sustenta o afastamento do citado verbete de súmula.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 223.271 - SP (2012/0179921-5)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. CLASSIFICAÇÃO DE 
CONDOMÍNIO COMERCIAL. REGIME DE MÚLTIPLAS ECONOMIAS. 
DECRETOS N. 41.446/96 E 21.123/83 DO ESTADO DE SÃO PAULO. 
SÚMULA N. 280 DO STF.
1. Embora a agravante, por ocasião de seu recurso especial, alegue ocorrência de 
violação de decreto federal, segundo se observa dos fundamentos que serviram de 
base para a Corte de origem apreciar a controvérsia acerca da legalidade e da 
constitucionalidade do "sistema de economias" como forma de cálculo da tarifa da 
água cobrada dos consumidores comerciais, o tema foi dirimido a partir da 
interpretação do Decreto Estadual 41.446/96, de modo a afastar a competência desta 
Corte Superior de Justiça para o deslinde da controvérsia veiculada no recurso 
especial, em face da vedação prevista no Enunciado n. 280 da Súmula do STF. 
Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

hipótese é de negar-se provimento ao presente agravo interno, na medida em que a agravante 

não traz nenhum argumento novo a ensejar a formação de convicção diversa da exarada, pelo 

que se impõe a manutenção da decisão objurgada.

De fato, embora a agravante, por ocasião de seu recurso especial, alegue ocorrência de 

violação de decreto federal, segundo se observa dos fundamentos que serviram de base para a 

Corte de origem apreciar a controvérsia acerca da legalidade e da constitucionalidade do 

"sistema de economias" como forma de cálculo da tarifa da água cobrada dos consumidores 

comerciais, o tema foi dirimido a partir da interpretação do Decreto Estadual 41.446/96, de modo 

a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde da controvérsia 

veiculada no recurso especial, em face da vedação prevista no Enunciado n. 280 da Súmula do 

STF. A propósito, veja-se este precedente do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA E TRATAMENTO DE ESGOTO. MÚLTIPLAS 
ECONOMIAS. ENQUADRAMENTO. REQUISITOS. INTERPRETAÇÃO DE 
DIREITO LOCAL. ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. VEDAÇÃO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. - A revisão do 
julgado hostilizado no ponto relativo à classificação do imóvel como possuidor de 
uma única economia comercial demanda o reexame de fatos e provas e a 
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interpretação de direito local, o que é vedado em recurso especial, a teor dos 
enunciados n. 7 da Súmula do STJ e 280 da Súmula do STF. - Inviável o apelo 
nobre amparado na alínea "c" do permissor constitucional, quando não 
demonstrada a similitude fática entre as hipóteses confrontadas, nos termos dos 
arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no AREsp 83.944/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 18/05/2012)

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0179921-5 AREsp 223.271 / SP

Números Origem:  1872006  20061121192  5830020061121192  91584192420078260000  992070174546

PAUTA: 07/03/2013 JULGADO: 07/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO PAULO
ADVOGADO : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

SABESP
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO PAULO
ADVOGADO : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

SABESP
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região), os 
Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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